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sustidos de verde. Coroa mural de prata de quatro torres. Listel branco, 
com a legenda a negro “CEIRA”.

Bandeira: esquartelada de amarelo e azul. Cordão e borlas de ouro e 
azul. Haste e lança de ouro.

Selo: Nos termos da lei, com a legenda: “Junta de Freguesia de 
Ceira — Coimbra”.

Junta de Freguesia de Ceira, aos 8 de Julho de 2010. — O Presidente 
da Junta de Freguesia, José Luis Antunes Vicente.
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 FREGUESIA DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 16478/2010
1 — Identificação do acto: Nos termos do disposto no n.º 5 do ar-

tigo 6.º e nos artigos 7.º e 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Freixo de 
Espada à Cinta, de 26 de Maio de 2010, se encontra aberto, pelo período 
de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum na modalidade de 
relação de emprego público por tempo determinado — termo resolutivo 
certo, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho, na cate-
goria de Assistente Operacional, previsto e não ocupados do Mapa de 
Pessoal/2010, em regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro.

Para efeitos do estipulado n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2008, 
de 22 de Janeiro declara -se não estarem constituídas reservas de recruta-
mento no próprio organismo e que conforme informação prestada pela 
Direcção — Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP) 
no respectivo site, se encontra dispensada a consulta à ECCRC (Entidade 
Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento), porquanto 
não foram ainda qualquer procedimentos nos termos do artigo 42.º e 
seguintes da referida Portaria.

2 — Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31/12, aplicado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 209/2008, de 27 de Fevereiro; Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, e a 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Identificação do número de postos de trabalho: 1 posto de tra-
balho, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo determinado.

4 — Duração do contrato — O contrato é celebrado pelo prazo de um 
ano, podendo ser renovado até ao limite de três anos.

5 — Identificação do local de trabalho onde as funções vão ser exer-
cidas: O local de trabalho situa -se na área de Freguesia de Freixo de 
Espada à Cinta.

6 — Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado, tendo em conta a atribuição, 
competência ou actividade a cumprir ou a executar, a carreira e categoria: 
Em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Freixo de Espada à Cinta, o posto de trabalho a ocupar 
correspondem ao exercício de funções na categoria de Assistente Ope-
racional da carreira de Assistente Operacional, na unidade orgânicas a 
seguir indicada:

1 posto de trabalho na categoria de Assistente Operacional

7 — As funções a exercer serão as seguintes: Funções constantes 
ao anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido no n.º 2 do 
artigo 49.º da mesma lei, nomeadamente, conduz máquinas pesadas 
de movimentação de terras ou gruas ou veículos destinados à limpeza 
urbana, rústica e limpeza de caminhos vicinais da área de freguesia de 
Freixo de Espada à Cinta, manobrando também sistemas hidráulicos ou 
mecânicos complementares das viaturas; zela pela conservação e limpeza 
das viaturas; verifica diariamente os níveis de óleo e água e comunica 
as ocorrências normais detectadas nas viaturas, pode conduzir outras 
viaturas ligeiras ou pesadas

8 — Conteúdo funcional — Nos termos do n.º 2 do artigo 49.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

À carreira de Assistente Operacional corresponde o grau de complexi-
dade funcional 1 com o seguinte conteúdo funcional: funções de natureza 
executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução 
de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos 
órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico.

9 — Nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, a descrição do conteúdo funcional não prejudica a atri-
buição ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 

lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha a qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional.

10 — Posição remuneratória: 1.ª posição, nível 1 - € 475,00 da tabela 
remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas, 
aprovada pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, e 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro.

11 — Habilitações literárias exigidas: é exigido aos candidatos a 
posse da escolaridade obrigatória (variável em função da data de nas-
cimento).

12 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar (um 
posto de trabalho) e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro

13 — Requisitos gerais de admissão: Os previstos no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

13.1 — Requisito especial — Carteira de aptidão profissional de 
condutor/manobrador de equipamentos de movimentação de terras.

14 — Indicação sobre a necessidade de se encontrar previamente 
estabelecida uma relação jurídica de emprego público e, em caso afir-
mativo, sobre a sua determinabilidade:

Requisitos de vínculo: 1.ª Fase: Trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, que se encontram em qual-
quer das seguintes situações previstas nos artigos 6.º, n.º 4 e alíneas a), 
b) e c) do n.º 1 do artigo 52.º da LVCR: Trabalhadores integrados na 
mesma carreira, a cumprirem ou a executar atribuição, competência 
ou actividade, diferente da que corresponde ao presente procedimento; 
Trabalhadores de outro órgão ou serviço, integrados na mesma carreira, 
a cumprir ou a executar qualquer atribuição, competência ou actividade, 
ou que se encontrem em situação de mobilidade especial: Trabalhadores 
de qualquer outro órgão ou serviço, integrados em outras carreiras.

15 — Identificação do parecer, quando possam ser recrutados tra-
balhadores com relação jurídica de emprego público por tempo deter-
minado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida:

Requisitos de vinculo: 2.ª Fase: Em caso de impossibilidade de ocu-
pação do posto de trabalho por trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, nos termos da alínea anterior, 
pode, em fase subsequente, proceder -se ao recrutamento a partir de traba-
lhadores de qualquer órgão ou serviço, que se encontrem em qualquer das 
situações previstas no n.º 6 do artigo 6.º e alínea d) do n.º 1 do artigo 52.º 
da LVCR, conforme deliberação da Junta de Freguesia datada de 26 de 
Maio de 2010 em consonância com o parecer da Assembleia de Freguesia 
emitido na Sessão Ordinária de 1 de Junho de 2010 em conformidade 
com o n.º 11 do artigo 23.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril: Com 
relação jurídica de emprego público a exercer cargos em Comissão de 
Serviço; Com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou 
determinável; Ou sem relação jurídica de emprego público.

16 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em regime 
de emprego público por tempo indeterminado, e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
deste município, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o presente procedimento.

17 — Forma e prazo de apresentação da candidatura: A apresentação 
da candidatura é efectuada em suporte de papel através do preenchimento 
do formulário tipo, disponível na Secretaria da Junta de Freguesia e 
no site oficial do Município de Freixo de Espada à Cinta (www.cm-
-freixoespadacinta.pt). A candidatura deve ser entregue, no prazo de 
10 dias úteis contados da data da publicação na 2.ª série do Diário da 
República (artigo 26.º da Portaria).

17.1 — No campo “Área de actividade” do formulário tipo de can-
didaturas, deve ser explicitamente identificada a referência do posto de 
trabalho a que se candidata, conforme discriminado no ponto 6 deste 
aviso. Caso não se proceda à identificação do posto de trabalho conforme 
referido, a respectiva candidatura não será aceite.

18 — Local e endereço postal ou electrónico onde deve ser apresen-
tada a candidatura: As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente 
na Secretaria da Junta de Freguesia de Freixo de Espada à Cinta das 
9:00 às 17: 30 horas ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção 
expedido até ao termo do prazo fixado, dirigidas ao Sr. Presidente da 
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Junta de Freguesia de Freixo de Espada à Cinta, Largo Sarmento Ro-
drigues, 5180 -122 Freixo de Espada à Cinta.

19 — Métodos de selecção, respectiva ponderação e sistema de va-
loração final: Métodos de Selecção e Critérios Gerais — Os métodos 
de selecção a utilizar são a Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de 
avaliação das competências (EAC), valorados de 0 a 20 valores.

19.1 — A avaliação curricular (AC) — visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

Para tal serão considerados os elementos de maior relevância para o 
posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes:

Habilitação académica ou curso equiparado;
Formação profissional;
Experiência Profissional; e
Avaliação do desempenho.

A avaliação curricular será valorada de 0 a 20 valores e terá a pon-
deração de 40 % na avaliação final seguindo a aplicação da seguinte 
fórmula:

AC = 2 HÁ +2 FP + 6 EP
            10

Se o candidato já desempenhou estas funções:

AC = 2 HÁ + 2 FP + 5 EP + 1 AD
            10

Sendo:
HÁ = habilitação académica: onde se pondera a titularidade de grau 

académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades com-
petentes:

Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 15 valores;
Habilitação académicas de grau superior exigido na candidatura — 20 

valores
FP = Formação profissional: considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função:

Sem acções de formação — 10 valores
Acções de formação com duração < a 35 horas — 10 + 1 valores/cada 

acção;
Acções de formação com duração > a 35 horas — 10 + 2valores/cada 

acção;

EP = experiência profissional: considerando e ponderando com inci-
dência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho 
e ao grau de complexidade das mesmas:

Até um ano — 10 valores;
Superior a um ano e até 3 anos — 12 valores;
De 3 a 6 anos — 14 valores;
De 7 a 9 anos — 16 valores;
De 10 a 13 anos — 18 valores;
Superior a 14 anos — 20 valores.
Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 

correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado ou declarado sob 
compromisso de honra.

AD = Avaliação de desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou actividade idênticas 
às do posto de trabalho a ocupar.

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de Março, e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio.

Desempenho Insuficiente — 10 valores;
Desempenho de Necessita desenvolvimento — 12 valores;
Desempenho Bom — 15 valores;
Desempenho Muito bom — 18 valores;
Desempenho Excelente — 20 valores.
b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro:
Desempenho Inadequado — 10 valores;
Desempenho Adequado — 15 valores;
Desempenho Relevante — 20 valores.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, no 
método de selecção acima referido (avaliação curricular), consideram-

-se excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o método se-
guinte.

19.2 — A entrevista de avaliação das competências (EAC) — visa 
avaliar numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais par ao exercício da função.

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões directamente relacionados como perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avalia-
ção individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos 
em análise, avaliado segundo os níveis classificados de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectiva-
mente as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, e terá a ponderação 
de 60 % na avaliação final.

19.3 — Excepcionalmente, e, designadamente quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos 
(avaliação curricular ou entrevista de avaliação de competências), a 
entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
selecção a avaliação curricular.

20 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores, num dos métodos de selecção (avaliação curricular ou en-
trevista de avaliação de competências) consideram -se excluídos da 
valoração final.

21 — Ordenação final dos candidatos — a valoração final dos 
candidatos que completem o procedimento, expressa na escala 
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos dois métodos de selecção que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através da 
seguinte fórmula:

CF = AC x 40 % + EAC x 60 %

sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

22 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

23 — Composição do Júri:
Presidente — Eng. José Carlos Fernandes, Chefe de Divisão Técnica 

de Obras, Urbanismo e Habitação, que será substituído nas faltas e 
impedimentos pelo 1.º vogal efectivo;

Vogais efectivos: Dr.ª Susana Maria Durana Valente, Técnica Superior, 
que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos e Sr. 
Fernando Augusto Pires, Técnico Superior.

Vogais suplentes: Dr.ª Telma Maria Neto Redondo, técnica superior 
e D. Ana Maria Bento Soares, Coordenadora Técnica.

24 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o preceitu-
ado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a) b)c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.
º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização da audi-
ência dos interessados nos termos do Código Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos 
termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a)b)c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

25 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Junta de Freguesia 
de Freixo de Espada à Cinta e disponibilizada na sua página electrónica 
www.cm -freixoespadacinta.pt. Os candidatos aprovados em cada mé-
todo são convocados para a realização do método seguinte por ofício 
registado.

26 — A publicitação da lista unitária de ordenação fina dos candidatos 
é efectuada por afixação em local visível e público das instalações da 
Junta de Freguesia de Freixo de Espada à Cinta e disponibilizada na sus 
página electrónica wwwcm -freixoespadacinta.pt

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9 da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e no progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Freixo de Espada à Cinta, 09 de Agosto de 2010. — O Presidente da 
Junta de Freguesia, Raul de Jesus Rocha Ferreira
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